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			Se vós que estais no topo do Estado tocais o violino, por acaso não esperais que os que estão lá embaixo dancem?


			(Karl Marx - O 18 de Brumário de Luis Bonaparte)











			PREFÁCIO


			O estudante de Comunicação no fim do século XX se encantou com as esperanças utópicas oferecidas pelas incríveis transformações que se desenrolaram diante de seus olhos. O amálgama entre convergência digital e pós-modernidade oferecia a promessa de um novo contexto profissional, com possibilidades de atuação radicalmente transformadas pelas condições técnicas que deixariam para trás os constrangimentos técnicos do que até então se chamava de Indústria Cultural. O futuro promissor, prenhe de trilhas democráticas que se anunciavam com a rede mundial de computadores e todo o gigantesco leque de possibilidades que superariam o monolito dos sistemas de comunicação, também como que tornava obsoleta as meditações mais pessimistas a que, de uma forma ou de outra, o pensamento crítico havia dedicado. Para repisar uma fórmula que, de famosa, havia se tornado desgastada, os apocalípticos foram superados pelo andar da carruagem e os integrados já não pareciam tão-somente emaranhados numa alienação conivente com o sistema. É verdade que, para um brasileiro, o pensar contra sempre foi sobrepujado pelo pensar a favor, conforme uma argumentação certeira de Antonio Candido, na medida que a construção da nação (sempre falhada, interrompida, imperfeita, inconclusa) exigia comprometimento com o fim almejado. Logo, o mais apocalíptico crítico da Indústria Cultural no Brasil, ao fim e ao cabo, estava interessado em entender porque o objeto, em sua concretude subdesenvolvida, nunca encontrava seu conceito, conforme a formulação clássica, por isso mesmo se engajando, na rotina acadêmica dos cursos de Comunicação, a formar profissionais qualificados capazes de superar o atraso. Uma teoria crítica a favor, enfim, que tranquilamente saiu de cena diante do quadro edulcorante que a internet ofereceu.


			Passadas quase três décadas, a coisa mudou significativamente de figura. Na terceira década do século XXI, todo aquele esplendor que se anunciava mostrou-se uma miragem, dando lugar a um cenário mais sombrio. O desemprego e os baixos salários se tornaram pesadamente frequentes, combinando exigências técnicas bastante sofisticadas para os diferentes profissionais de Comunicação, cujas remunerações não acompanham todos os recursos que os estudantes precisam despender a fim de dar conta dos múltiplos conhecimentos necessários para lidar com toda a sorte de atividades efetuadas na rede mundial de computadores. Os cursos de Comunicação, por sua vez, por mais que tentem mudar currículos, dificilmente acompanham as transformações dos mundos do trabalho no setor. Mas, o principal temor certamente se origina na crescente onda de automação que o desenvolvimento das Tecnologias de Informação e Comunicação desencadearam e que, como era de se esperar, alcançou o próprio cerne daquele setor que, outrora, aparecia como legado a se tornar o eldorado da democratização, assentado em seus profissionais qualificados para o futuro. Big Data, Aprendizado de Máquina, Inteligência Artificial Generativa são exemplos dos aparatos técnicos que ameaçam a própria existência dos profissionais de Comunicação. Não é por acaso que surge nesse turbilhão de nossa época um pensamento que se coloca a recusar os avanços tecnológicos como uma ameaça à humanidade, alheias a qualquer princípio ético, capazes de fugir do controle, acirrar desigualdades e expor-nos ao perigo. Por vezes, Narciso se vê no espelho e fica horrorizado, postulando em contrapartida um apanhado teórico que nada mais é do que um escapismo diante de suas responsabilidades.


			Para enfrentar o monstro que bate à nossa porta é preciso mais. É o que oferece Guilherme Bernardi com o presente livro. Resultado intelectual de um estudante de Comunicação que levou adiante sua formação no momento mesmo em que as ruínas passaram a se empilhar em velocidade estonteante, essa obra é um sinal do vigor da necessária Teoria Crítica frente às contradições do concreto. Sem recair nas miragens de outrora, mas também se negando a afundar no discurso abissal da contemporaneidade, Guilherme Bernardi oferece um quadro sóbrio e sólido do processo de automação num contexto acelerado de crise do capitalismo. Para isso, elege a Economia Política da Comunicação, principalmente aquela produzida por César Bolaño e Ruy Sardinha Lopes, como seu esteio conceitual e de método. Acresce a eles uma avaliação rigorosa e ponderada de autores que se dedicaram a entender o longo período de turbulência global e caos sistêmico, como Robert Brenner e Giovanni Arrighi. Com isso, conjuga o conjunto proposto pelo método da derivação das formas, a partir de onde reconhece a Comunicação como uma forma social, mas modifica o caminho original do regulacionismo rumo ao debate sobre o sistema mundial e a economia global. Recorre a uma leitura bastante original de um livro publicado na distante década de 1950 por Friedrich Pollock sobre a automação, esquecido como se o problema em pauta, de fato, tivesse surgido agora. Por isso mesmo, volta até o pensamento de Marx para, junto com a Economia Política da Comunicação, repor o debate de autores contemporâneos como Srnicek e Benanav nos termos do conceito de subsunção do trabalho intelectual, a verdadeira chave para entender o que se passa.


			Ao fim e ao cabo, Guilherme Bernadi nos coloca diante de uma crítica dialética, negativa, própria à Economia Política da Comunicação, por isso mesmo capaz de apontar os rumos da emancipação, urgente ontem como hoje.


			Manoel Dourado Bastos 


			Professor da UEL (Universidade Estadual de Londrina)











			APRESENTAÇÃO


			Herbert Marcuse, no prefácio que escreveu para O 18 de Brumário de Luís Bonaparte, traduzido e publicado na edição da Boitempo (2011), questionou, depois de ter vivido o período nazifascista, se a farsa, que Marx dizia, a partir de Hegel, ser a forma pela qual as tragédias históricas se repetiam, não seria ela própria pior que sua predecessora. Não sabemos o que diria o filósofo frankfurtiano sobre o momento no qual estamos vivendo, mas cremos ser possível enquadrá-lo junto aos outros períodos trágicos da pré-história da humanidade. 


			Até o final do ano de 2021, quando finalizamos a escrita deste trabalho, mais de cinco milhões de pessoas já haviam morrido por causa de todas as variantes político-econômico-sociais responsáveis pela emergência e massificação da Covid-19. No Brasil, país tido por estudos como um dos piores, se não o pior, no combate ao vírus, a situação naquele momento era horripilante: mais de 600 mil mortes oficiais. Pouco mais de um ano depois, devido principalmente ao avanço da vacinação, os números oficiais cresceram em “apenas” cerca de 100 mil. De todo modo, são algo como 700 mil óbitos somente por aqui. Quase sete milhões em todo o mundo. Temos que nos perguntar, pensando próximo ao que Paulo Arantes levantou, em uma das muitas intervenções virtuais desde o início da pandemia, se não seríamos um laboratório de produção de novas pandemias (desmatamento da Amazônia, desregulação ambiental etc.) e/ou, principalmente, de resposta a uma. Mas, antes disso, como chegamos até aqui?


			Cerca de cem anos atrás, em 1918, o mundo vivia não só a primeira de duas Guerras Mundiais, mas também a disseminação da chamada “gripe espanhola”. Se pensarmos de maneira próxima às ideias postuladas por Karl Polanyi em A Grande Transformação (2021), para quem as duas guerras, o nazifascismo e o socialismo soviético foram reações à desintegração social produzida pelo desenvolvimento da sociedade de mercado, e as aproximarmos de pesquisas desenvolvidas por epidemiologistas como Rob Wallace (2020), as quais, como destacou um texto do coletivo chinês Chuang (2020), investigam a produção de pandemias por meio de uma combinação entre a expansão territorial do agronegócio e o cada vez maior uso de trabalho intelectual para manipulação genética visando ao crescimento da produtividade, a diminuição dos custos e, ao final, aumento dos lucros, seria possível traçar algumas correlações entre os dois períodos. De um lado, as mudanças sociais provocadas, na virada do século XIX para o XX, pela expansão do capital e do agronegócio nos Estados Unidos, país que assumiria a posição hegemônica global em poucas décadas. De outro, na segunda metade do século passado, o resultado da nova rodada de integração global após a queda da URSS e das necessidades energético-alimentícias da potência em ascensão, a China, bem como de seu papel na disputa global pela liderança tecnológica. Vivemos, portanto, como iremos argumentar no decorrer deste livro, uma crise de proporções globais.1 Uma crise que é estrutural ao próprio capital e tem fortes impactos na classe trabalhadora do mundo. Para entender a magnitude dessa crise, precisamos investigar seus fundamentos. É essa a proposta deste trabalho.


			Foi partindo da observação do precário mercado de trabalho a nível global e das péssimas condições laborais e de remuneração que nosso interesse se voltou, no mestrado, para o tema da automação. Este trabalho fecha um ciclo de algo como quatro anos de pesquisa, que se iniciou com uma investigação, durante a iniciação científica, sobre a mercadoria-audiência, passou por um trabalho de conclusão de curso a respeito da (im)possibilidade de regulação econômica da internet em tempos de crise e se encerra, agora, com um livro sobre a crise, a automação e as transformações na divisão do trabalho. 


			Ao longo das próximas páginas, exporemos que o cenário global de subemprego não é um resultado direto da rápida introdução da automação na sociedade, como se tem argumentado, mas uma consequência da contradição entre o desenvolvimento das forças produtivas e as relações sociais de produção. Permanecendo vigentes as relações sociais baseadas na produção e apropriação de mais-valor, em um contexto global de baixo crescimento econômico, a mesmo lenta introdução da automação acarreta menos postos de trabalho sendo criados do que destruídos, tendo como consequência um cada vez maior exército industrial de reserva disponível. Em meio a recorrentes crises e ao desenvolvimento de cada vez mais sofisticados sistemas de comunicação e informação, para a classe trabalhadora, a situação é de constante aumento da terceirização das atividades e da precarização das condições de trabalho, visando à remuneração pelo mínimo possível e a transferência dos custos, mais uma vez, para os ombros dela.


			


			

				

					1  Cerca de um mês após a defesa deste trabalho, teve início a invasão Russa à Ucrânia. A guerra já se prolonga há mais de um ano e, além de, de certo modo, confirmar o cenário algo apocalítico exposto nesta apresentação, parece aproximar ainda mais a China não só da Rússia, mas de outros países e conflitos nos quais ela pode vir a atuar como mediadora ou se apresentar como alternativa/escape às sanções de EUA e aliados da Otan. Não teremos como desenvolver mais a questão nos limites deste trabalho, mas pensamos ser necessário incluir esta breve nota de rodapé visto a ligação da guerra com o pano de fundo desta pesquisa: a crise da hegemonia estadunidense.
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			Introdução


			Este é um trabalho de comunicação, e a pergunta que motiva esta pesquisa é: qual o papel da informação e da comunicação na crise do capitalismo e na consequente configuração de um padrão global de subempregos? O objetivo geral é, portanto, analisar a dinâmica e a importância dessas duas formas sociais especificamente capitalistas no atual estado do modo de produção. A hipótese inicial desta dissertação era de que o avanço da automação seria responsável pelo estado do mercado de trabalho ao redor do mundo, especialmente no que tange às baixas remunerações, às más condições de trabalho e à instabilidade generalizada. Ao longo da pesquisa, foi verificado que essa hipótese, conforme apresentaremos adiante, é parcialmente verdadeira. O que percebemos é que não é a automação em si a causa principal das transformações no mercado de trabalho, afinal, a tendência à substituição de trabalho vivo por morto é interna ao próprio capitalismo. Na verdade, a crise iniciada ao redor dos anos 1970 deflagrou uma inflexão estrutural em todo o modo de produção capitalista, de modo que seu fundamento principal, a superprodução de meios de produção, reverbera, cinco décadas depois, até hoje. Portanto, em meio à impossibilidade de superação da crise, o caminho tomado pelo capital não poderia ser de um novo ciclo de crescimento sustentado, como o verificado no pós-Segunda Guerra Mundial, mas o da reestruturação produtiva e da constante disputa entre capitais, estabelecidos em geral nos países centrais, pelos lucros globais, limitando, com isso, a entrada de novos competidores e o desenvolvimento de outros países. Por meio da sofisticação dos sistemas de informação e comunicação, a disputa se configura como uma constante pressão pela racionalização, reorganização e redivisão, inclusive geograficamente, dos processos de trabalho, a qual se manifesta na fragmentação, simplificação e maior exploração de trabalhadoras e trabalhadores subempregados. Apesar de todos esses movimentos, o capital, como é de sua natureza, não consegue superar os fundamentos da crise que se perenizou. As contradições seguem apenas sendo empurradas adiante.


			O referencial teórico adotado neste trabalho é o da (crítica da) Economia Política da Informação, da Comunicação e da Cultura (EPC) produzida no Brasil, em especial os trabalhos de César Bolaño, Ruy Sardinha Lopes, Verlane Aragão Santos e, mais recentemente, Manoel Dourado Bastos. O método seguido é o da crítica imanente, buscando, a partir das contribuições dos autores, realizar uma crítica interna ao próprio objeto estudado, a fim de encontrar uma explicação que consideramos mais adequada para a problemática do papel da informação e da comunicação na crise do capitalismo. Com exceção desse último, as principais publicações dos três outros autores são anteriores às crises de 2007-2008 e, portanto, também à deflagrada pela pandemia de Covid-19, que teve início em 2020. Por causa disso, alguns desenvolvimentos posteriores, por exemplo, a ascensão das plataformas, dos sofisticados meios para coleta, armazenamento e processamento de dados, bem como da Internet das Coisas (IoT), do aprendizado de máquina, e da Inteligência Artificial (IA) não puderam ser devidamente abordados por eles. 


			Dessa forma, a fim de organizar o argumento a ser exposto ao longo do trabalho, o primeiro objetivo específico será dar um passo atrás e aparar algumas arestas com a própria EPC, especialmente no que tange à lei do valor, ao duplo caráter do trabalho e à subsunção real do trabalho intelectual. Para isso, recorreremos às contribuições de autores como Robert Kurz (2018, 2020) e Moishe Postone (2014), da chamada “crítica do valor”, bem como de Isaak Rubin (1987) e Sohn-Rethel (2020), que já estão na base da obra de César Bolaño (2000, 2002). Conjugaremos essas referências com a leitura de Diane Elson (2015) sobre a teoria do valor e com a contribuição do próprio Manoel Bastos (2021), especialmente no que tange à dialética necessária para a abordagem das Tecnologias da Informação e da Comunicação (TICs).


			O segundo objetivo específico, que será elaborado no capítulo posterior, consiste em compreender o caráter imanente da crise, a especificidade daquela iniciada nos anos 1970 e apontar para a existência de germes socialistas no próprio capitalismo. Auxiliados pela dissertação de Lucas Morato Araújo (2016) e por um artigo de Moishe Postone (2008), revisaremos o debate entre Robert Brenner e Giovanni Arrighi, para traçar um panorama que nos permita, em um momento inicial, correlacionar o processo descrito pela EPC como reestruturação produtiva dentro de um contexto de crise tanto de lucratividade como de hegemonia do ocidente e, particularmente, dos Estados Unidos. Organizado o panorama concreto, daremos um passo atrás para conceituar, a partir da tese desenvolvida por Jorge Grespan (2012), a crise como uma necessidade relativa do capital, que lhe constitui como anverso de seu ímpeto expansivo. Apreendida a crise como necessidade relativa, daremos um passo adiante incorporando o artigo sobre A Crise do Valor de Troca (2018 [1986]) de Robert Kurz, para avaliar o impacto da Terceira Revolução Industrial, a da microeletrônica, no modo de produção capitalista, que teria atingido seu limite lógico interno e não conseguiria mais incorporar, a partir daquele momento, tanto trabalho vivo quanto expulso. Passaremos, então, novamente à base teórica desenvolvida pela EPC brasileira, buscando nos trabalhos desenvolvidos por César Bolaño (2000, 2002, 2014, 2016) e Ruy Sardinha Lopes (2008) a compreensão da informação e da comunicação como formas sociais próprias ao capitalismo e que assumem, no momento atual, papéis de destaque na estruturação e na concorrência do modo de produção, vide não só a expansão dos sistemas de transporte, processamento e armazenamento de informação, mas também a central posição do trabalho intelectual na aplicação tecnológica da ciência. Antes de finalizar o capítulo, daremos atenção à Agenda Rosdolsky, tal qual desenvolvida por Albuquerque (2012), a fim de apreender a existência de germes visíveis do socialismo na forma mais desenvolvida do capitalismo. Portanto, analisaremos o capital como sendo dialeticamente constituído pela crise, mas também por elementos de sua possível superação.


			Na sequência, no terceiro capítulo, buscaremos compreender a forma e as funções do estado, a fim de apreender o caráter da luta de classes no modo de produção capitalista. Esse é nosso terceiro objetivo específico. Antes, entretanto, de avaliar a atuação estatal, daremos um passo atrás para criticar o papel conferido ao estado como capaz de mediar ou resolver as contradições próprias ao capitalismo. Para isso, nos assentaremos em Thamy Pogrebinschi (2009), que privilegia uma leitura de Marx como contrário à política moderna e defensor de uma forma de organização social outra, a “comunidade”, a qual seria constituída na e para a liberdade. Feita essa exposição, revisaremos brevemente, com o auxílio da tese de Camilo Onoda Caldas (2015), o que foi o debate alemão da derivação do estado, a fim de compreender e criticar como Alysson Mascaro e César Bolaño elaboram suas concepções do estado. Buscaremos no texto de Ruy Fausto (1987) a compreensão dialética mais adequada à apreensão da forma-estado e seus tipos de intervenção, a qual nos permitirá, a partir de um comentário de John Holloway (2017), abordar a acumulação e as condições para tal como luta de classes determinada pela própria forma. Feito o percurso lógico, com auxílio da excelente revisão acerca do imperialismo feita por Luiz Felipe Osório (2018), inseriremos determinações históricas em nossa abordagem da forma e das funções do estado, o qual tem caráter concorrencial na esfera internacional, atuando como imperialista, mas é despótico internamente. Finalizando o capítulo, a partir da crítica à leitura polanyiana feita por Copley e Moraitis (2020), poderemos compreender o impacto das determinações (mundiais) do capital na construção de projetos políticos nacionais, ou seja, como definem os autores, os desafios de “governar a alienação”. 


			Feito todo esse percurso, na parte final, voltaremos aos argumentos apresentados ao longo de todo o livro para, por meio da leitura do pioneiro estudo de Friedrich Pollock (1957) sobre a automação e suas consequências econômicas e sociais, um que recebeu, importante destacar, muito pouca atenção e que oferece uma série de argumentos a respeito da infância da introdução dela e das já visíveis implicações sociais, e dos recentes trabalhos de Aaron Benanav (2020) e Nick Srnicek (2016), os quais, a partir do argumento de Robert Brenner a respeito da crise global de superprodução e supercapacidade, abordam a questão das plataformas, da automação e do futuro trabalho, apresentar uma explicação que consideramos mais adequada sobre o corrente estatuto do trabalho, bem como sobre o papel da informação e da comunicação na crise e na concorrência capitalista. Exporemos como, em meio à incapacidade de superação dos fundamentos da crise iniciada nos anos 1970, a subsunção real do trabalho intelectual e a intelectualização geral dos processos de trabalho, nos termos de Bolaño (2002), se transformam em uma crescente proletarização do trabalho intelectual (BASTOS, 2021).


			Entendemos que, em muitos aspectos e momentos, a discussão deste trabalho parece distante das implicações tradicionais de um estudo em comunicação. Contudo, a práxis comunicacional, tal qual estudada pela Economia Política da Comunicação, tem fundamentos, bem como desenvolvimentos, que extrapolam a concepção estreita de comunicação ao âmbito midiático.2 As bases contraditórias que levam ao necessário desenvolvimento histórico de uma Indústria Cultural, na metade do século XX, são as mesmas que levam ao papel da informação no cassino financeiro global, com especial destaque dos anos 1980 em diante, e que se reconhecem, principalmente, na dinâmica produtiva que leva o capitalismo da grande indústria à revolução da microeletrônica. Assim, a cada momento, serão assinalados que os encaminhamentos argumentativos nos debates econômicos e geopolíticos, interessados em aspectos variados do problema da crise, estão amparados em uma concepção muito precisa de informação, assentada no debate brasileiro da Economia Política da Comunicação.


			Desenvolvidas todas as questões anteriormente postuladas, nas considerações finais, apontaremos algumas limitações de nosso trabalho e a necessidade de inserir outras questões em futuras pesquisas. Além disso, voltaremos aos argumentos apresentados ao longo do texto para fornecer alguns elementos para a adequada apreensão e crítica do atual momento do modo de produção capitalista. Nos furtaremos de desenvolver questões ou de debater com autores que consideramos superados pelas críticas feitas no bojo da EPC brasileira — principalmente, para exemplificar, Habermas e Castells, criticados, respectivamente, por Bolaño (2000) e Lopes (2008) —, também como tentativa de valorizar e enaltecer um subcampo minoritário, mas que apresenta um ferramental teórico muito refinado para análise do modo de produção capitalista e sua respectiva crise. Esperamos, dessa maneira, contribuir de alguma forma, nos limites de um trabalho final para recebimento do título de mestre em comunicação, para a construção da Economia Política da Comunicação, para a serialização das ideias e, quem sabe, para a imaginação de um possível outro país e mundo.


			


			

				

					2  Para uma crítica da epistemologia da comunicação e da abordagem midiática do campo, ver o trabalho de Muniz Sodré (2014).
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			A SUBSUNÇÃO DO TRABALHO INTELECTUAL E A TEORIA DO VALOR 


			A riqueza nas sociedades em que a produção de mercadorias está altamente socializada aparece como grandes quantidades de dados, sendo as plataformas uma expressão dela. Todas as atividades das pessoas parecem produtivas e subsumidas no capital, tornando, assim, trabalho e valor onipresentes. Nessa mesma sociedade, uma crise brutal assola a classe trabalhadora, manifesta em microtarefas que, somadas, resultam em jornadas de trabalho mais intensas e extensas, subempregos, rebaixamento de salários e desmonte das redes de proteção social. Nossa investigação tem como objetivo, portanto, compreender como tal sociedade existe, assumindo-a não como antitética, mas fundamentalmente contraditória.


			Seguindo os passos da teoria social elaborada por Marx, a qual, como definem José Paulo Netto e Marcelo Braz (2019), busca apreender o movimento ideal do objeto real, a etapa inicial de nossa investigação passa pela revisão da contribuição de três importantes autores da Economia Política da Comunicação (EPC) brasileira, a saber, César Bolaño, Ruy Sardinha Lopes e Verlane Aragão Santos. Para tal, teremos o auxílio das observações de Isaak Rubin e de Diane Elson sobre a teoria do valor, bem como das proposições de releitura de Marx apresentadas pela escola da “crítica do valor” (Wertkritik), em especial Robert Kurz e Moishe Postone. Além de todos esses nomes, serão também importantes a contribuição mais recente de Manoel Bastos à EPC e a seminal obra sobre a separação entre trabalho manual e intelectual de Alfred Sohn-Rethel. Ao final, esperamos apreender o estatuto do trabalho abstrato, substância do valor, em meio à crise estrutural do capital. 


			1.1. O Duplo caráter da lei do valor de Marx


			Além do duplo caráter do trabalho (concreto e abstrato), em seu estudo sobre A teoria marxista do valor, Isaak Rubin (1987 [1923]) destaca um duplo caráter da teoria do valor de Marx. A teoria marxiana do valor teria, por um lado, no que tange à técnica das forças produtivas, um aspecto quantitativo e, por outro, que diz respeito às relações sociais no capitalismo, uma dimensão qualitativa. Afinal, não é apenas a técnica que importa na produção, mas a forma que a produção assume. Devido ao caráter específico do modo de produção capitalista, é pela forma-valor que são mediadas as relações sociais fetichizadas entre as pessoas, que se encontram no mercado como proprietárias de diferentes mercadorias, as quais são reduzidas e igualadas como expressões do valor, cuja substância é o trabalho humano abstrato. Esse seria o elo qualitativo da teoria do valor, ou seja, a mediação social entre as diferentes mercadorias produzidas para a troca é feita por sua redução e igualação como expressão de determinado valor. Assim, a circulação das mercadorias, produzidas de maneira isolada, por uma rede3 de proprietários privados, é baseada na troca de valores equivalentes.


			Com relação ao lado quantitativo da teoria do valor, a leitura de Rubin (1987) permite compreender algo que já estava exposto por Marx n’O Capital: o mais-valor é produzido fora da circulação, na esfera da produção, mas sua realização como lucro se dá no interior dela. Pensando na dimensão quantitativa da distribuição do excedente produzido pelo trabalho humano, não podemos assumir que cada capital se aproprie diretamente do mais-
valor produzido dentro de seu próprio processo produtivo. Na verdade, a dimensão quantitativa do valor, que diz respeito à técnica produtiva, à composição do capital, é fundamental para compreender como pode um capital com maior composição orgânica se apropriar de um excedente quantitativamente superior a um com menor, sendo que ele próprio não produz todo esse excedente, afinal, emprega menores quantidades de trabalho vivo e, portanto, não é no interior do seu processo produtivo onde é criada toda a substância do valor da qual ele se apropria. A dimensão quantitativa da teoria do valor, portanto, para Rubin, seria a responsável por regular a distribuição do excedente, de acordo com as diferentes técnicas produtivas empregadas por cada capital. Assim, é por meio da forma-valor, em sua forma mais abstrata, o dinheiro, que, no modo de produção capitalista, o trabalho é alocado de acordo com as necessidades da sociedade, cuja verificação é feita pela realização do valor na troca. 


			Na verdade, como bem aponta Diane Elson (2015 [1979]), a questão não é de uma distribuição algo mecânica, como Rubin (1987) parece expor, mas uma que tem que ser observada pelo prisma da “mudança de forma”. Quando uma mercadoria é trocada por determinada quantidade do equivalente universal (o dinheiro), há um processo que Marx descreve com o auxílio de metáforas químicas e biológicas (“cristalização”, “encarnação”, “metamorfose”) e não mecânicas (“articulação”) ou lógico/matemáticas (“correspondências”, “aproximação”). Portanto, a ideia é de que, na troca, quando os valores, produtos do trabalho humano, são realizados, há uma mudança de forma e o trabalho humano abstrato se metamorfoseia em outra forma do valor, o dinheiro (ELSON, 2015, p. 139). Assim, a relação entre valores e preços deve ser analisada como tanto de continuidade quanto de diferença. A questão que se coloca, para Elson, é que a teoria do valor tal qual apresentada por Marx não tem como objeto os preços, mas criticar a forma específica que o trabalho, sendo reduzido e igualado como valor, assume no capitalismo. Por isso, para a autora, Marx não teria uma teoria do valor-trabalho (labour theory of value), mas algo como uma teoria do trabalho como valor (value theory of labour). Se a substância do valor é o trabalho humano abstrato, mas o trabalho tem um duplo caráter (abstrato e concreto), a autora argumenta que a crítica de Marx é ao modo como a dimensão concreta do trabalho é subsumida pela abstrata, indiferenciada. No capitalismo, o valor de uso, resultante do trabalho concreto, é somente pressuposto, suporte, do valor de troca, resultante do trabalho abstrato, que é expresso externamente em determinada quantidade da mercadoria que, por não ter qualidade alguma, diferencia-se de todas as outras mercadorias como equivalente universal: o dinheiro. 


			Assim, seguindo ainda a exposição de Elson (2015), o valor tem uma medida interna, imanente, que é o tempo de trabalho socialmente necessário para a produção daquela mercadoria, mas também uma medida externa, que funciona como o padrão de medida não só para Marx n’O Capital, mas para a sociedade capitalista como um todo, que é o dinheiro. 


			O motivo para a ênfase no tempo de trabalho como medida do valor é argumentar que o dinheiro em si mesmo não torna comensuráveis os produtos do trabalho. Eles só são comensuráveis na medida em que são objetificações do aspecto abstrato do trabalho. (ELSON, 2015, p. 138, tradução nossa).4


			Por isso, mesmo que a medida interna do valor seja o tempo de trabalho abstrato socialmente necessário para a produção de cada mercadoria, a busca dos capitalistas não é pelo valor, mas pela acumulação de dinheiro e por fazer dinheiro gerar mais dinheiro, essa forma específica que se externaliza a partir da oposição, interna às próprias mercadorias, entre valor de uso e valor, trabalho concreto e abstrato, cristalizando em sua forma uma determinada quantidade apenas do aspecto abstrato do trabalho. Assim, podemos compreender a forma-dinheiro como o elo entre, por um lado, mesmo que de maneira ainda pressuposta, a subordinação do trabalhador, destituído dos meios de produção e reprodução de sua própria existência, ao capital como vendedor da única mercadoria que possui, a força de trabalho5, e, por outro, a realização do valor produzido após a venda da mercadoria resultante do processo de trabalho, cristalizando, assim, determinada quantidade de trabalho humano abstrato como dinheiro. Portanto, a discussão sobre a transformação do valor em preço, a qual não teremos como adentrar nos limites deste trabalho, deve ser feita observando a mudança de forma, a qual nos ateremos. Como a própria Diane Elson (2015) destaca, a teoria do valor de Marx fornece os instrumentos para a análise (e possível ação visando à superação) do caráter contraditório dos produtos dos diferentes trabalhos humanos serem reduzidos e igualados como valor de troca expresso no preço, um processo que acontece às costas dos seres humanos e se impõe a eles independentemente de suas vontades.


			Feita essa breve digressão, podemos voltar à dimensão quantitativa da teoria do valor apresentada por Isaak Rubin (1987). Devido às diferentes técnicas produtivas empregadas, um capital com maior composição orgânica produzirá mais mercadorias com menor dispêndio de trabalho vivo. Cada mercadoria individual terá menos valor e poderá ser trocada no mercado com um preço abaixo da média social daquele ramo/setor, propiciando que, vendidas todas as mercadorias, esse capital se aproprie de um lucro superior ao correspondente mais-valor criado no interior de seu próprio processo produtivo. É por causa dessa dinâmica que a concorrência capitalista faz com que cada capital busque o aumento da produtividade e, com ele, consiga se apropriar de uma parcela maior do excedente, sob pena de, caso contrário, ser tirado do mercado (falindo, sendo comprado etc.). Se há dificuldades, como apresentaremos a seguir, para apreender as transformações na dimensão quantitativa da teoria do valor no atual momento, sua dimensão qualitativa permanece vigente: o encontro dos produtores no mercado ainda se dá por meio da forma-valor, que expressa uma determinada quantidade de trabalho humano abstrato. 


			Mesmo que o capitalismo seja um modo de produção desde o início global, seu completo desenvolvimento como tal fica mais evidente somente após a reestruturação produtiva e a chamada mundialização do capital. Enquanto havia maiores restrições estatais e desenvolvimentos de economias nacionais, em especial no período do chamado pacto fordista, a lei do valor poderia até parecer circunscrita à esfera de um determinado país soberano, com exceção de algumas mercadorias que já eram trocadas no mercado mundial e que, portanto, metamorfoseadas e assumindo a forma do dinheiro, redistribuíam o excedente de maneira desproporcional em direção aos países centrais do capitalismo, devido à alta composição orgânica de seus setores tecnológicos em comparação com os da periferia. Com a efetiva mundialização do capital, o desenvolvimento da microeletrônica, bem como a queda do bloco soviético6, a apreensão de como opera a dimensão quantitativa da lei de valor requer uma revisão e releitura do aspecto abstrato do trabalho, a substância do valor, na obra de Marx. Como veremos, esse é um aspecto no qual a informação se mostra decisiva para as dinâmicas do capital e suas metamorfoses.


			1.2. O Mais-valor relativo e a pauperização da classe trabalhadora


			Para dar sequência em nossa exposição, é importantíssima a incorporação teórica da “crítica do valor” (Wertkritik). Robert Kurz (2018), um de seus principais expoentes, em um artigo de 1986, aponta para uma crise estrutural da produção baseada no valor de troca. Essa crise seria motivada pelo capital ter atingido um limite lógico interno, afinal, a partir da Terceira Revolução Industrial, a da microeletrônica, ele não conseguiria mais incorporar trabalho vivo em quantidades superiores às que expulsava. Sendo assim e tendo atingido o limite de sua expansão global, bem como não podendo mais aumentar as horas da jornada de trabalho, para o autor, a única alternativa para os diferentes capitais em concorrência seria a via do mais-valor relativo7, em nível tal que desencadeou um progressivo processo de coleta de dados, inclusive as capacidades mentais e criativas das pessoas, para desenvolver, por meio da subsunção do trabalho intelectual (BOLAÑO, 2002), novas tecnologias e aprimorar algoritmos, softwares e afins. Voltaremos a esse conceito em breve, mas, do ponto de vista dos capitais em concorrência, por meio da reestruturação produtiva e da reorganização dos processos de trabalho, a busca pelo aumento da produtividade e pela redução do preço das mercadorias individuais — inclusive a da força de trabalho, que é barateada quando o capital avança para os setores que produzem produtos da cesta necessária para a reprodução da classe trabalhadora — visa garantir não só o mercado consumidor já estabelecido, mas conquistar partes que estavam sob o domínio de outros capitais. Contraditoriamente, como há, ao mesmo tempo, novas técnicas produtivas, as quais requerem cada vez menos trabalho vivo dispendido no processo de produção, o valor e o mais-valor produzidos são distribuídos em quantidades maiores de mercadorias (a dimensão concreta do produto do trabalho), que possuem cada uma relativamente menos valor (a dimensão abstrata) e, por isso, mais mercadorias precisam ser vendidas/consumidas para que se realizem os valores e os lucros sejam cristalizados e apropriados pelos capitalistas. Há, como Kurz observa, um limite lógico e histórico absoluto para o capital na produção de mais-valor relativo.


			Neste artigo, Kurz destaca o papel da ciência e da cientificização da produção, algo que já é bastante conhecido por marxistas, em especial pelo trecho dos Grundrisse sobre o intelecto geral. Para o autor, esse novo desenvolvimento “implica a tendencial superação do trabalho social parcial objetivado em um determinado produto e a tendencial generalização do trabalho socialmente imediato” (KURZ, 2018, p. 41). Kurz continua a observação e destaca o que seria a “abolição do trabalho”, algo que ocasionalmente aparece na obra de Marx:


			[...] o que é abolido é a o trabalho produtivo imediato e, com ele, a tendência para a velha tortura do trabalho; o que não é e não pode ser abolido é o trabalho produtivo indireto, mediado, “ao lado” do processo produtivo imediato, “antes” e “além” dele, que representa cada vez mais trabalho socialmente imediato ou socializado e que, por isso, cai objetivamente fora dos marcos do valor de troca — uma tendência histórica que só pode se manifestar no capitalismo como crise fundamental ou catastrófica. (KURZ, 2018, p. 41-42, destaques do autor).


			O que isso implica para o argumento aqui construído é que, quando a produção de mercadorias e o próprio processo produtivo já atingiram um altíssimo grau de socialização, será de difícil apreensão e mensuração a distribuição do excedente como dinheiro, especialmente se for feita uma leitura mecânica da teoria do valor e de sua transformação em preço. Sendo esse excedente produzido compartilhadamente em diferentes esferas do mundo e sob o comando de diferentes capitais, a distribuição também será bastante influenciada, como apresentaremos a seguir, pelos processos técnicos mais avançados e/ou pela capacidade das forças de coerção extraeconômicas (o estado e/ou as organizações multilaterais) na disputa por territórios, mercados, ou pela observância de contratos firmados e pelo pagamento das devidas rendas. Entretanto, como temos argumentado, a mediação dos diferentes produtos do trabalho segue sendo feita por meio da forma-valor.


			Moishe Postone (2014 [1993]), outra importante referência da crítica do valor, ao indicar a importância dos Grundrisse e definir a contradição fundamental como uma entre o que poderia ser a sociedade não fosse o capital e o que ela é ou entre a produção material de riqueza (em inglês, wealth) e a de valor (value), também aponta para essa dimensão do trabalho e sua especificidade no capitalismo, de maneira similar a Kurz. Definindo a dominação no capitalismo como essencialmente abstrata, caracterizada por estruturas sociais que dominam e conformam os sujeitos ao modo de produção, Postone indica que o modo de produção baseado no valor se desenvolve de forma a indicar a possível negação do próprio valor. Entretanto, superar a mediação social pelo valor se daria somente se todo o conhecimento e poder criados pela humanidade fossem apropriados por ela própria, de modo a que a alienação também fosse superada e o indivíduo social pudesse se desenvolver, em contraposição ao modo de produção capitalista, no qual o processo produtivo oprime as pessoas e destrói a natureza. Com relação ao trabalho em uma sociedade muito desenvolvida, Postone cita este fragmento dos Grundrisse:


			O trabalho não aparece mais tão envolvido no processo de produção quando o ser humano se relaciona ao processo de produção muito mais como supervisor e regulador. [...] Ele se coloca ao lado do processo de produção, em lugar de ser o seu agente principal. Nessa transformação, o que aparece como a grande coluna de sustentação da produção e da riqueza não é nem o trabalho imediato que o próprio ser humano executa nem o tempo que ele trabalha, mas a apropriação de sua própria força produtiva geral, sua compreensão e seu domínio da natureza por sua existência como corpo social — em suma, o desenvolvimento do indivíduo social. O roubo de tempo de trabalho alheio, sobre o qual a riqueza atual se baseia, aparece como fundamento miserável em comparação com esse novo fundamento desenvolvido, criado por meio da própria grande indústria. (MARX, 2011, p. 588).


			Ou seja, há uma similaridade na abordagem de Kurz e de Postone, sendo uma divergência o fato de esse último colocar como contradição fundamental a diferença entre o que poderia ser e o que realmente é. Esse é um problema da leitura de Postone, a qual poderia ser ajustada por meio de uma abordagem que destacasse a contradição fundante como uma entre trabalho e capital, trabalho morto que é produzido por aquele, mas que, ao mesmo tempo, o domina e nega como produtor da totalidade. 


			A questão que nos interessa, entretanto, na leitura de Kurz e de Postone é que a posição destacada no processo produtivo assumida pela ciência ou pelo intelecto geral expressa um altíssimo grau de desenvolvimento das forças produtivas, de socialização e divisão do trabalho, mas que, ao invés de, como seria em uma sociedade na qual a alienação foi superada, permitir que os indivíduos consciente e livremente se organizem e determinem a forma pela qual suas necessidades serão supridas (o famoso “de cada um de acordo com suas possibilidades, para cada um de acordo com suas necessidades”), a lógica societal permanece baseada na apropriação privada, na acumulação, de algo que é imediatamente social (a ciência, por exemplo). Daí a persistência do fundamento miserável que põe em movimento a maquinaria, mas também a busca, no capital fictício, sem passar pelo trabalho, de meios para a transformação de dinheiro em mais dinheiro, algo que veremos com mais atenção nos capítulos seguintes.


			Antes de dar sequência em nossa abordagem, é preciso fazer alguns ajustes com relação à essa leitura apresentada, em especial no que tange ao debate do trabalho e do mais-valor relativo. Sem adotar a perspectiva “animada” ou afirmar um caráter “avassalador” da maquinaria na subsunção do trabalho no capital, Manoel Bastos (2021) recupera a negatividade característica da dialética marxiana para lidar com a questão das transformações tecnológicas, expressa tanto pelo famoso “Fragmento sobre as máquinas”, quando Marx menciona o intelecto geral, quanto pelo conceito de mais-valor relativo. Para o autor, a maquinaria, na obra marxiana, é a responsável pela inversão do “trabalho como mediação”, visto que ele deixa de ser o meio pelo qual o trabalhador modifica o objeto para se tornar a forma por meio da qual a máquina age sobre a matéria-prima. Essa inversão é característica do momento a partir do qual o trabalho está realmente subsumido no capital. “Para Marx, a maquinaria é a efetivação daquilo que ele entende como uma tendência própria ao capital” (BASTOS, 2021. p. 146), que é o aumento da força produtiva do trabalho e a máxima negação do trabalho necessário.


			Entretanto, mesmo que produzida no seio das vigentes relações sociais, baseadas na redução dos diferentes trabalhos a valor, não é possível, segundo Bastos (2021), a partir da leitura de Marx, inferir que a maquinaria encontre na subsunção no capital sua forma social de produção mais adequada. Para ele, é nesses termos que podemos reconhecer a tendencial negação pelo capital de seus próprios fundamentos, ou seja, por um lado, colocar o tempo de trabalho como medida do valor, ao mesmo tempo que, por outro, diminui ao máximo o tempo de trabalho imediato necessário para a produção de valores de uso. Sendo assim, o desenvolvimento capitalista sintetizado na maquinaria “é o meio para o capital ser posto e condição para sua superação” (BASTOS, 2021, p. 147). Superação que envolve, vale mencionar, não só a transformação das relações sociais baseadas na redução dos diferentes trabalhos a valor, mas também a apropriação consciente das potencialidades abertas com o desenvolvimento capitalista, especialmente no que tange à diminuição do tempo de trabalho social necessário para a produção e reprodução da existência dos seres humanos.


			Como os Grundrisse são um conjunto de anotações prévias à exposição detalhada do argumento n’O Capital, Bastos (2021) destaca que, naqueles escritos, Marx não lidou com a maquinaria de forma mais detida e tampouco havia elaborado o conceito de mais-valor relativo. Na obra seminal de crítica à economia política, entretanto, a situação é diferente.


			Como elemento próprio de configuração da mais-valia relativa, a maquinaria é a responsável material pela subsunção real do trabalho no capital, ou seja, o mecanismo de espraiamento do mais-valor absoluto para além da dinâmica do assalariamento como dimensão formal da subsunção. Na medida em que o interesse da mais-valia relativa recai sobre o aumento da produtividade naqueles âmbitos da produção relativos à subsistência do trabalhador, portanto, do valor próprio à força de trabalho, Marx reconhece também a constituição do exército industrial de reserva como mais um elemento característico da pressão ante os salários. (BASTOS, 2021, p. 148).


			Portanto, é pelo desenvolvimento da maquinaria que não só o capital aumenta sua composição técnica, sustentando-se, portanto, sobre uma base miserável (quantitativamente) de trabalhadores que a põe em movimento, mas também, por meio da subsunção real e consequente inversão do “trabalho como mediação”, que assegura seu domínio sobre o processo produtivo, espraiando a extração de mais-valor absoluto tanto por meio da diminuição do custo da força de trabalho, quando avança para setores relativos à subsistência da classe trabalhadora, quanto, paralelamente, da fatia do excedente que se metamorfosearia e seria gasto com salários, visto que se forma um exército industrial de reserva em tendente expansão, por meio do qual se exerce pressão sobre os salários. Sendo assim, como destaca Bastos (2021, p. 149), parece uma “recusa absoluta do argumento exposto nos Grundrisse” de que o intelecto geral, a ciência, tornaria algo “supérflua” a base miserável de trabalho vivo imediatamente empregado. 


			Entretanto, ao invés de ler o argumento dessa forma, o autor reconhece no conceito de mais-valor relativo uma 


			[...] solução dialética para o mistério próprio a essas contradições [aumento da força produtiva do trabalho e máxima negação do trabalho necessário — GB] que, contudo, não as desfaz. Ou seja, a mais-valia relativa é uma forma com que o capital opera e avança lidando com suas contradições imanentes. (BASTOS, 2021, p. 150). 


			Tentando sumarizar o argumento exposto por Bastos (2021), poderíamos dizer que a maquinaria e sua expressão como grande indústria não mais opera somente no sentido de subordinar realmente o trabalho no capital, colocando o trabalhador como apêndice (necessário) da máquina, e de aumentar a extração de mais-valor, mas também se torna ela própria expressão do processo de acumulação capitalista contraposto à pauperização do trabalhador, expandindo tanto sua composição técnica como sua composição orgânica. Assim, reconhecemos em Manoel Bastos (2021) uma abordagem algo mais ampla e adequada do conceito marxiano de mais-valor relativo do que o exposto anteriormente por nós a partir da leitura de Robert Kurz (2018).


			Ao longo do desenvolvimento do modo de produção capitalista, a atividade do trabalhador se transfigura como um sistema automático de máquinas, por meio da cientifização da produção, da aplicação tecnológica da ciência, mesmo que esse processo não exista na consciência do trabalhador e, ao contrário, o domine, aparecendo como emanando da própria máquina. É no processo descrito por Marx como a lei geral da acumulação capitalista que se configura a “base miserável” (qualitativa e quantitativamente) contraposta à acumulação no polo do capital: 


			A lei geral da acumulação capitalista, tal qual formulada por Marx, expressa uma contradição: à acumulação de riqueza no polo do capital corresponde uma acumulação de miséria no polo dos trabalhadores, quer sejam observados individualmente ou como classe. Essa é a base miserável sobre a qual se movimenta a acumulação de capital. O desenvolvimento das forças produtivas atua, assim, em favor dessa contradição, ou seja, em nome da crescente acumulação de riquezas no polo do capital sobre a imensa acumulação de miséria no polo do trabalho. (BASTOS, 2021, p. 151, destaque nosso).


			Lido dessa forma, o mais-valor relativo pode ser entendido como “última etapa da lógica da produção econômica” e, portanto, nesse momento, “o capital se torna o verdadeiro obstáculo a si mesmo” (BASTOS, 2021, p. 151-152). Buscando incessantemente acumular riqueza em seu polo enquanto exponencialmente pauperiza a classe trabalhadora, para o autor, a partir da Terceira Revolução Industrial, com a subsunção real do trabalho intelectual, o processo que aparece, por um lado, como intelectualização geral dos processos de trabalho carrega consigo a contradição de representar, por outro, a crescente “proletarização” (BASTOS, 2021, p. 160) do trabalho intelectual, constituindo, assim, uma expressão da própria crise do capital em seu desenfreado anseio pela acumulação.


			Assim, mesmo que a separação entre trabalho manual e intelectual, que está na base da constituição do modo de produção capitalista, seja tendencialmente superada com o desenvolvimento das Tecnologias da Informação e da Comunicação (TICs), a histórica separação é reunida sob o domínio do capital, sendo as potencialidades emancipatórias da possível consciente produção e reprodução da própria existência invertidas como meio para a acumulação de capital na forma da grande indústria, da cientifização da produção e da consequente proletarização do trabalho intelectual. Para Bastos (2021), termos como “trabalho digital” acabam absorvendo o lado determinista do processo, olhando apenas o desenvolvimento tecnológico e não observando a acumulação capitalista baseada nas vigentes relações sociais de produção, o que implica que, para a apreensão mais adequada de tal processo, devemos investigar o desenvolvimento capitalista em termos de uma “acumulação primitiva de conhecimento” (BOLAÑO, 2000) e posterior “subsunção do trabalho intelectual” (BOLAÑO, 2002). 


			Dessa forma, podemos perceber que a forma de apropriação privada dos produtos do trabalho ou, se se quiser, o desenvolvimento baseado no mais-valor relativo e na lei geral da acumulação capitalista, configura-se como obstáculo para a superação das relações sociais baseadas no valor, tornando o próprio potencial resultante do desenvolvimento das forças produtivas frustrado pelas necessidades inerentes ao modo de produção (extração de mais-valor, autovalorização e acumulação). Se, seguindo a leitura da crítica do valor, a estrutura de dominação social no capitalismo é abstrata e impessoal, nada pode ser mais ilustrativo disso do que a total financeirização das economias e das principais empresas cotadas em bolsas de valores. Nesse processo, as máscaras de caráter vestidas pelos capitalistas perdem importância em comparação com o capital fictício e os imperativos de conformar as relações sociais futuras, a fim de garantir que seja de fato produzido o suposto valor que será privadamente apropriado. 


			Compreender a forma social de produção e apropriação do valor no atual momento é para o que nos voltamos agora. Para isso, revisaremos a contribuição de autores da Economia Política da Comunicação feita no Brasil8, a qual é definida, por Bolaño e Bastos (2020, p. 177), “[...] como o estudo das relações de produção capitalistas relativas à estrutura dos sistemas de mediação social, tendo por pressuposto o desenvolvimento das forças produtivas”. Nesse subcampo, cremos encontrar o ferramental adequado para compreender a atualidade da lei do valor, em suas dimensões quanti e qualitativa, no momento em que a digitalização das TICs e a emergência das plataformas promovem não só a reunião (invertida) do trabalho manual e do intelectual como a convergência, por meio do paradigma digital, da base industrial da produção capitalista com os sistemas de mediação social. Nesse processo, invertido pelas relações sociais capitalistas, o caráter social da produção, que passa, em Marx, da subsunção formal, na cooperação simples, para a real, na grande indústria, materializa-se como uma rede mundial de computadores9, por meio da qual as relações sociais (de produção ou não) entre as pessoas são mediadas pelas plataformas digitais, possibilitando, assim, que elas se tornem também meio para a acumulação. Um processo sobre o qual, de fato, só teremos mais elementos para avaliar ao final deste trabalho.


			1.3. Informação e concorrência capitalista


			Em um artigo de 2002, César Bolaño apresenta uma topologia referente às Três Revoluções Industriais e ao tipo de trabalho subsumido/à forma de subsunção do trabalho no capital em cada uma delas. A última dessas é marcada pela microeletrônica, que possibilitará, por meio da digitalização, a convergência real dos setores audiovisual-informática-telefonia e, pela subsunção real do trabalho intelectual no capital, o aperfeiçoamento do conceito de software, por exemplo. Esse desenvolvimento e a digitalização das então novas Tecnologias da Informação e da Comunicação (TICs) serão a base para a reestruturação produtiva/capitalista dos anos 1970, a qual também será estudada e conhecida por marcar a transição para o pós-
fordismo ou à acumulação flexível, bem como resultar na mundialização e na financeirização do capital. Ao chamar atenção para a subsunção real do trabalho intelectual, Bolaño (2002) aponta para, com a Terceira Revolução Industrial, por um lado, o tendente apagamento da distinção entre o trabalho manual e o intelectual e, por outro, a intelectualização geral dos processos de trabalho.


			Importante pontuar desde já que, em meio a debates sobre o intelecto geral, sobre o fim do trabalho ou o apagamento entre as esferas dele e da vida, devido ao avançar das redes comunicacionais e da subsunção das relações sociais nelas, Bolaño (2002) propõe o conceito de subsunção do trabalho intelectual para apreender a transformação pela qual o modo de produção capitalista passava naquele momento, com a configuração de uma nova revolução industrial. Como havia anteriormente se dedicado à compreensão da lei do valor em um campo como a comunicação (BOLAÑO, 2000), o autor sintetiza o atual estado do capitalismo em termos de subsunção do trabalho intelectual, de modo a englobar, assim, variados aspectos da sociedade que vão das artes e da cultura à ciência. 


			Esse conceito dará conta de, por um lado, apontar como a ciência em si mesma não é uma força produtiva, mas um conhecimento desenvolvido e capaz de ser aplicado, por meio da subsunção do trabalho intelectual, tecnologicamente ao processo produtivo, tornando-se, assim, na forma da maquinaria, um meio para a reprodução ampliada do capital — sendo essa a maneira adequada de abordar a cientificização da produção. Por outro lado, a constante coleta, armazenamento e processamento do que hoje chamamos de “dados”, bem como dos desenvolvimentos para tal (a revolução microeletrônica e a massificação da base digital), pode ser apreendida quando ele destaca o momento de subsunção real do trabalho intelectual, afinal, esse é um processo que, como veremos melhor ao final desta pesquisa, busca constantemente algo como se autossofisticar e autorregular, sem a necessidade de reconstrução do zero ou do desenvolvimento de uma completa nova máquina. Assim, ao destacar a separação do software do hardware, ele aponta para um momento no qual se torna possível manter toda a estrutura já instalada, atualizando a parte infocomunicacional dela, promovendo uma constante renovação da máquina e melhor utilização da capacidade industrial já estabelecida. Para ser constantemente revolucionado, o processo produtivo depende sempre de nova subsunção de trabalho intelectual, para o qual a miríade de dados (uma matéria-prima bastante específica, como apresentaremos posteriormente [SRNICEK, 2016]) e informações sobre como e de que forma melhor aplicar tecnologicamente a ciência serão extremamente relevantes.


			Destacando o papel do trabalho intelectual e a dificuldade em reduzi-lo a “trabalho intelectual abstrato”, Ruy Sardinha Lopes, em sua tese publicada como Informação, Conhecimento e Valor (2008), após revisar o debate ao redor do intelecto geral e da pós-grande indústria (em especial, as elaborações de Ruy Fausto e Eleutério Prado), aponta para um momento do desenvolvimento capitalista no qual o conhecimento, dotado de uma dimensão tácita, de difícil apreensão, e a informação, entendida como “conhecimento organizado e comunicado”, essa sim capaz de ser utilizada no processo produtivo, mas também replicada e/ou trocada, aparecem como principais vetores da dinâmica da acumulação capitalista, não mais baseada na tradicional forma de produção de valor, a saber, o trabalho vivo diretamente produtivo. 


			Lopes (2008) aponta, assim, para uma retomada de certo protagonismo do trabalho humano no amplo setor de algo como “serviços e informação”, sendo o trabalho vivo necessário como forma de agregar conhecimentos, signos, expressões, enfim, aspectos de difícil redução e reprodução como “informação” a ser subsumida realmente no capital, expelindo, portanto, o trabalho humano. Combinando essa mudança na esfera do trabalho com a ideia de um intelecto geral, compreendido, grosso modo, como um momento no qual a produção está altamente cientificizada e, portanto, apresenta uma desmedida qualitativa entre o trabalho direto e a força produtiva posta em movimento, o autor aponta para certa necessidade de revisão da teoria do valor de Marx. Isso se daria pela grandeza do valor não mais poder ser medida pela régua do tempo de trabalho abstrato socialmente necessário para a produção de uma determinada mercadoria. Por causa desse grau de desenvolvimento das forças produtivas e dos investimentos necessários para reduzir ciência e conhecimento à informação, bem como pela alta incerteza relativa aos retornos, sendo os direitos de propriedade intelectual uma das principais formas de garantir rendas, o autor destaca também o papel do estado no financiamento da Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), bem como sua importância na garantia de segurança jurídica e do cumprimento dos devidos contratos de “acesso” (compra, venda e/ou licenciamento) dessas mercadorias-informação. 


			Bolaño (2008), entretanto, não concorda totalmente com a definição de informação como “conhecimento organizado e comunicado”, que Lopes (2008) confere a ele. No prefácio do livro, ele esclarece que sua definição de informação, exposta em Indústria Cultural, Informação e Capitalismo (2000), tem um “caráter essencialmente relacional”, ou seja, que a informação, nos três níveis de análise — aparência (circulação), essência (produção) e concorrência (quando ela se torna mercadoria), momento no qual as tendências internas ao capital se realizam —, não poderia ser plasmada ou codificada. Sendo assim, poderíamos pensar, tentando articular ambas as posições, mas nos aproximando mais do caráter relacional observado por Bolaño (2000), em como a informação, no pensamento de Ruy Sardinha Lopes (2008), é algo imediatamente social, mas que precisa ser “artificialmente” (capitalistamente, se se quiser) tornada escassa/restrita, a fim de que se possa lucrar com ela. 
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